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TRABALHO E EU SEMPRE GOSTEI DE ME DESAFIAR”.
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PROCURADORA DO DISTRITO FEDERAL
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MATÉRIA

Natural de São Paulo, Luciana Mar-
ques Vieira da Silva Oliveira, veio 
para Brasília ainda criança com a fa-
mília. A única filha mulher de três ir-
mãos tem a família como prioridade 
em sua vida. Os desafios nunca foram 
barreiras para que deixasse de se-
guir  os  seus  sonhos. No Informativo 
desta semana, vamos contar a histó-
ria da Procuradora do Distrito Federal 
e que recentemente foi aprovada com 
louvor na apresentação da tese do 
seu mestrado na FGV/SP. 

Seguir carreira jurídica não era um so-
nho e se formar em Direito menos ain-
da, mas Luciana Marques sabia que 
na hora de escolher uma profissão, a 
afinidade com a área de humanas era 
o que lhe serviria como guia. Em um 
primeiro momento, estudar adminis-
tração era o que mais chamava sua 
atenção, no entanto, por sugestão de 
seus pais, que acreditavam que o Di-
reito poderia trazer mais oportunida-
des, Luciana resolveu fazer vestibular 
para a área jurídica. “Eles achavam 
que eu levava jeito para o curso. Di-
ziam que eu era muito questionadora 
e boa de argumentação. De fato, para 
o Direito, ser boa de discussão pode 
ser uma competência útil”, se recorda.

A aprovação em Direito na Universi-
dade de Brasília veio por meio do PAS 
e do vestibular, em 2002. Luciana 

“Sonhar grande ou sonhar pequeno dá o mesmo trabalho e eu 
sempre gostei de me desafiar”. Conheça um pouco mais sobre

Luciana Marques, Procuradora do Distrito Federal 

lembra que no início achou tudo muito 
teórico. “Eu não tinha maturidade para 
entender as matérias. Além disso, o 
excesso de formalidade de alguns co-
legas de sala e de professores, que 
usavam termos rebuscados de trata-
mento e escrita me faziam sentir uma 
estranha no ninho. Não me identifica-
va com nada daquilo. Quando come-
çaram as matérias mais práticas de-
senvolvi o gosto pelo Direito”. 

Os estágios foram o ponto de partida 
para que o amor pelo Direito fosse de-
senvolvido plenamente, colocando em 
prática a teoria que aprendia na facul-
dade. Luciana conta com orgulho que 
o primeiro estágio foi na 22ª Vara Fe-
deral do DF, com o atual Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
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Reynaldo Soares, por quem tem pro-
funda gratidão e admiração até hoje. 
“Um exemplo de servidor público e de 
ser humano”, destaca. A Procuradora 
também estagiou no gabinete do Mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Joaquim Barbosa, e durante os 
três últimos semestres da faculdade, 
foi convidada por sua professora, Ana 
Frazão, a estagiar em seu escritório. 

“Foi no estágio no escritório que de-
cidi que queria advogar. No entanto, 
pude ver que a vida de uma advogada 
na iniciativa privada não era muito fá-
cil quando tinha que conciliar trabalho 
com maternidade. Via colegas voltan-
do de licença maternidade com 2 ou 3 
meses do parto, por absoluta neces-
sidade e medo de perder o lugar. Foi 
quando cheguei à conclusão que eu 
não queria aquele ritmo de vida e pas-
sei a cogitar fazer concurso público”. 

Exatamente, na mesma época, ouviu 
do namorado de uma amiga, que tam-
bém era advogado, que o melhor e 
mais disputado concurso público era 
o de Procurador do DF, porque além 
de excelente, dava a oportunidade de 
advogar. Para Luciana, aquele era o 
início de um sonho, porque poderia 
exercer sua profissão com estabilida-
de e, além disso, teria uma vida com-
patível com a maternidade, que era 
sua prioridade. 

Em 2006, no último semestre da facul-
dade, começou a estudar para o tão 
estimado concurso e se matriculou 
em um cursinho. Luciana lembra ain-
da que ouviu brincadeiras dos cole-
gas de curso que achavam que aque-

la atitude não fazia muito sentido, já 
que nem a aprovação na Ordem dos 
Advogados do Brasil tinha. “Eu nem 
ligava, na verdade, até me dava uma 
estimulada. Se me falam que é difícil 
ou que não dou conta aí que eu que-
ro mesmo. O fato é que sonhar gran-
de ou sonhar pequeno dá o mesmo 
trabalho e eu sempre gostei de me 
desafiar. No vôlei, quando jogava no 
time de Direito dos Jogos Internos da 
UnB, adorava jogar contra Medicina e 
Educação Física que sempre tinham 
uma mega torcida e nós do Direito lu-
távamos para juntar seis abençoadas 
e não perder de W.O. Ganhar com tor-
cida contra dá um gostinho especial”. 

O período do concurso foi longo e de-
morado, ao todo, um ano e meio en-
tre a primeira fase e a última. Mas, 
em setembro de 2008 o resultado da 
dedicação chegou e ela estava na pri-
meira leva de candidatos aprovados 
no concurso público para a carreira 
de Procurador do DF. “Agradeço mui-
to aos presidentes da Associação dos 
Procuradores do DF, e do Sindicato 
da época: Wilma Mansur, Renato Oli-
veira Alves e Gustavo Assis, que nos 
ajudaram na luta para sermos nome-
ados. Aliás, como não amar a querida 
Wilma Mansur, que teve o carinho de 
fazer carimbos com nossos nomes e o 
cargo de Procurador do DF e nos deu 
na nossa posse. Tenho até hoje esse 
meu primeiro carimbo”. 

Ao tomar posse para a PGDF foi desig-
nada para a Procuradoria de Pessoal 
(PROPES), onde permaneceu por um 
ano e três meses. Depois Luciana pas-
sou por várias áreas da Procuradoria, 
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como a PROCAD e a PROFIS, atual 
PGFAZ, para onde foi a convite do co-
lega Eduardo Muniz, para coordenar a 
CODAT e onde permaneceu por dois 
anos e meio, período em que teve sua 
primeira filha, Maria Eduarda. 

Em 2013, já com saudade de integrar 
a linha de frente dos processos, pediu 
para sair da coordenação. Na mesma 
época, concluiu uma pós-graduação 
em Direito Tributário no Instituto Bra-
sileiro de Estudos Tributários (IBET) 
e iniciou um curso de Contabilidade 
Tributária para compreender melhor 
a parte operacional. Em dezembro de 
2014, na véspera do Réveillon rece-
beu um convite da então Procurado-
ra-Geral do DF, Paola Aires, para as-
sumir a chefia da Procuradoria Fiscal. 

“Pensei: “lá vou eu mudar todas mi-
nhas metas, incluindo a de dar uma 
irmã para a Duda”. O ponto crucial 
para aceitar o convite para chefiar, foi 
sentir que a Paola entendia que mi-
nha família era minha prioridade, mas 
que ela poderia contar comigo para 
tudo, desde que eu não tivesse que 
abrir mão de estar presente na vida 
da minha família, em especial da mi-
nha filha. Lembro de ter dito: Paola, 
vez ou outra surge uma apresentação 
de balé ou de escola em horários bem 
inconvenientes, à tarde, mas eu quero 
que minha filha lembre que eu esta-
va lá presente. Não sei se é compatí-
vel com a chefia. E ela me respondeu 
com uma frase que lembro até hoje, 
ela disse: “Lu, se nós faltarmos a uma 
reunião do governo hoje, na sema-
na que vem ninguém lembrará disso, 
mas se faltarmos a uma apresentação 
dos nossos filhos, eles lembrarão para 
vida toda. Pode deixar que a gente se 
ajuda.” E assim foi. Um gabinete qua-
se que exclusivamente feminino em 
que a parceria entre as mulheres para 
equilibrar vida pessoal e profissional 
era uma característica marcante”. 

Durante o tempo em que chefiou a 
PROFIS dividiu a tarefa com uma 
equipe de grandes colegas na coorde-
nação, como os Procuradores Úrsula 
Figueiredo, Mariana Pessoa, Flávio 
Jardim, Marta Blom e Guilherme Bica-
lho, além de ter contado com o apoio 
imprescindível de uma grande diretora 
Fiscal, a Josele. Tem grande gratidão 
e admiração por todos.

Foi na Procuradoria Fiscal que viveu 
alguns momentos importantes dentro 
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da PGDF, como a criação do Grupo 
de combate e repressão às fraudes 
fiscais (GCORF). Uma parceria inédi-
ta entre a Secretaria de Fazenda do 
DF, o Ministério Público do DF e Ter-
ritórios, a Polícia Civil do DF, a PGDF 
e a Controladoria do DF, em um tra-
balho conjunto de combate às fraudes 
fiscais estruturadas. A Procuradora, 
enquanto chefe da PROFIS, partici-
pou ativamente, junto à Câmara Le-
gislativa do DF, da elaboração e do 
processo de aprovação da Lei Com-
plementar 904/2015. Nesta lei foi ra-
cionalizada a cobrança da dívida ativa 
do Distrito Federal, aumentando os 
patamares de ajuizamento das execu-
ções fiscais e delegando à cobrança 
administrativa os demais débitos. A 
Lei permitiu ainda o recebimento pelo 
Fundo da Procuradoria do DF de dé-
bitos cobrados administrativamente e 
resolveu de forma definitiva a questão 
do recebimento de honorários advoca-
tícios nas execuções fiscais por parte 
dos Procuradores do DF. 

Em 2016, entregou a chefia da PRO-
FIS para realizar o sonho de ter mais 
uma filha.  Em 2017, passou a integrar 
a Câmara Técnica para representar o 
DF nas causas de interesse comum 
dos Estados perante os Tribunais Su-
periores. Foi ainda lotada na Câmara 
Técnica que a Procuradora realizou o 
sonho de ter sua segunda filha, Maria 
Vitória. 

“Na Câmara Técnica conheci procura-
dores brilhantes e cresci muito como 
profissional, aprendendo com todos. 
Foi onde pude atuar em um dos casos 
mais marcantes da minha carreira: a 

criminalização do devedor contumaz 
de ICMS (RHC 163.334 STF). Pela 
primeira vez as PGEs atuaram como 
amicus curiae em um caso criminal. 
Ganhamos no STJ e no STF. Pude 
participar da audiência pública e da 
sustentação oral no Plenário do TSF 
representando o CONPEG – Colégio 
Nacional dos Procuradores Gerais do 
Estado e do DF.”

Em 2019, após a licença maternidade, 
retornou para a PGDF e foi convidada 
pela atual Procuradora-Geral do DF, 
Ludmila Galvão, para se tornar Pro-
curadora-Geral Adjunta do Consultivo. 
Também lembra com muita gratidão de 
toda sua equipe, em especial dos co-
legas Sarah Guimarães, Ana Virgínia, 
Gabriel Abbad e Danuza, que a ajuda-
ram nas chefias. “Foi uma experiência 
que me agregou muito como profissio-
nal, mas estava em um momento da 
vida pessoal que não comportava a 
dedicação que o cargo requer. Minha 
filha ainda era muito pequena, não 
dormia direito e vivia doente. Alguns 
meses após minha saída do consulti-
vo, decidi retomar um grande sonho, 
que se aguçou com a atuação no caso 
do devedor contumaz de ICMS e com 
a notícia de uma possível reforma tri-
butária. Por isso, ingressei no mestra-
do em Direito Tributário pela FGV/SP”.

“Tributação do Consumo na Era Di-
gital: a viabilidade da retenção em 
tempo real no contexto brasileiro”

A dissertação, aprovada em março de 
2023, abordou como melhorar a ges-
tão tributária da tributação do consumo 
na Era Digital, utilizando conhecimen-
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tos de tecnologia, dados da realida-
de fiscal brasileira, conhecimentos de 
economia comportamental e gestão 
de processos. O texto está disponível 
no site da Fundação Getúlio Vargas e 
será publicado em breve como livro. 

“O foco foi fazer um diagnóstico do IVA 
brasileiro, o ICMS, e mostrar como o 
maior problema desse tipo de tributo 
está nos seus processos de cobrança, 
fiscalização e compliance, baseados 
exclusivamente em um voluntarismo 
ético do comerciante, incompatível 
com as possibilidades tecnológicas 
atualmente existentes. A proposta 
estuda a viabilidade da retenção em 
tempo real do tributo sobre consumo, 
ICMS ou IVA que o substitua, segre-
gando o valor do tributo e o valor do 
produto/serviço, via split payment, 
por ocasião da liquidação financeira. 
O estudo demonstrou que a retenção 
de tributos pelos meios de pagamento 
não é nova no cenário internacional, 
tampouco no Brasil, onde, por exem-
plo, o IOF Câmbio é retido na fonte, 
assim como o IR e o ISS em alguns 
casos”, explica a Procuradora. 

A tese foi aprovada com nota máxi-
ma e recomendação de premiação na 
FGV/SP e ainda apresentada ao Gru-
po da reforma Tributária à Câmara dos 
Deputados. 

“Entendo que a Procuradoria-Geral do 
DF, por ser uma Procuradoria munici-
pal e estadual, e por estar do lado do 
Congresso Nacional, precisa ocupar 
mais esses lugares de colaborar com 
as políticas públicas e legislações so-
bre temas de absoluta relevância para 

o DF e para carreira. A Reforma Tribu-
tária, da forma como proposta, muda 
por completo a atuação das secreta-
rias de fazenda e das procuradorias 
fiscais. As procuradorias estaduais 
quase não participaram dos debates, 
ao contrário das inúmeras associa-
ções de auditores fiscais do Brasil. 
Acho que precisamos resgatar algu-
mas funções da nossa carreira que 
foram sendo esquecidas. Vejo com 
grande alegria carreiras como a AGU 
e PGFN ocupando seus espaços e 
criando laboratórios de inovação. Ga-
nham as carreiras em visibilidade e 
importância e ganha a sociedade com 
um serviço de mais qualidade. Espe-
ro que possamos nos inspirar nesses 
exemplos e ter sempre em foco como 
podemos melhorar nossos serviços, 
seja para sociedade, seja para nos 
fortalecer como carreira, para que te-
nhamos procuradores e servidores 
engajados e motivados por uma mis-
são maior”, destaca.

Para além da Procuradoria
 
Casada há treze anos e mãe de duas 
meninas, encontra na família o seu 
alicerce. “Tenho a graça de ter sido 
abençoada com uma família maravi-
lhosa, unida e amorosa. Sou a única 
filha mulher e tenho dois irmãos. Uma 
irmandade que se ama, se admira, se 
apoia e torce pelo outro. Sou casada 
com o Pedro Henrique e temos duas 
filhas de 11 e 5 anos, Maria Eduarda 
e Maria Vitória. Minha família é minha 
base e meu tesouro. Ser mãe é um 
divisor de águas na vida de qualquer 
pessoa. Para mim, não há missão 
mais nobre e desafiadora, que nos 
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transforma e nos impulsiona sempre 
na busca da nossa melhor versão”. 

Dentre as coisas que gosta de fazer 
fora do trabalho, viajar é uma delas. 
A Procuradora revela ainda que gosta 
de jogar beach tennis, assistir filmes e 
séries com a família e ressalta que ler 
também é uma verdadeira paixão. 

“Gosto de ler especialmente obras 
fora do Direito, como psicologia positi-

va e biografias de grandes realizado-
res. Definitivamente, como filha de 2 
maranhenses, que sempre gostaram 
de receber gente, minha casa sempre 
foi o palco das festas de colégio, facul-
dade e trabalho. Amo receber amigos 
em casa e conhecer mais a família de 
todos. Hoje estendo esse hábito aos 
amigos das minhas filhas, minha casa 
ou da minha mãe sempre são locais 
das festinhas e encontros da escola”, 
finaliza. 
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NOTAS

Diretoria da APDF comemora sanção do PLC 24/2023

O Governador do Distrito Federal, Iba-
neis Rocha (MDB), sancionou, nes-
ta quarta-feira (05), o Projeto de Lei 
Complementar Nº 24/2023, que trans-
forma os cargos de Procurador QE, 
para a inclusão na carreira de Procu-
rador do DF. A Diretoria da Associação 
dos Procuradores do Distrito Federal 
(APDF) esteve presente na reunião 
que aconteceu no Palácio do Buriti. 

O projeto foi aprovado no último dia 
27, após votação na Câmara Legisla-
tiva do Distrito Federal. Além do Pre-
sidente da APDF, João Pedro Avelar, 
e do Governador do DF, Ibaneis Ro-

cha, participaram da solenidade des-
ta quarta a Procuradora-Geral do DF, 
Ludmila Lavocat Galvão, o Procura-
dor e Consultor Jurídico do DF, Márcio 
Wanderley, o Procurador e Assessor 
Jurídico Legislativo do Gabinete da 
Secretaria de Estado de Segurança 
Pública do DF, Raimundo da Costa 
Neto, a Procuradora, Diretora de Di-
vulgação de Eventos da APDF e Se-
cretária Adjunta de Desenvolvimento 
Social, Renata Marinho O’Reilly Lima, 
o Subprocurador do DF, Marcelo La-
vocat, e o Procurador do DF, Rafael 
Augusto Alves.
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NOTAS

Procurador Gustavo Geraldo é o vencedor do
I Torneio de Tênis da APDF

No último domingo (02/07), aconteceu 
a final do I Torneio de Tênis da Asso-
ciação dos Procuradores do Distrito 
Federal (APDF). O Torneio Numerus 
Clausus de Tênis da APDF teve como 
campeão o Procurador, Gustavo Ge-
raldo, que fechou o jogo em cima do 
Procurador Marcos Drummond com 
um placar de 6x1 e 6x3. 

O torneio que começou no dia 10 de 
junho teve como objetivo proporcionar 
mais integração entre os associados 
da APDF. “Esse foi o primeiro de mui-
tos outros torneios que a gente preten-
de promover por meio da APDF. Era 
uma demanda antiga da categoria, 
que foi atendida e que obteve ótimo 
retorno dos participantes. Parabéns 

para o Procurador Gustavo Geraldo, 
grande campeão”, declarou o Diretor 
de Esportes da APDF, Bruno Teixeira.

As partidas aconteceram nas quadras 
da empresa Play Tennis, bem como 
de outros clubes esportivos. A APDF 
possui uma parceria com a Play Ten-
nis que oferece para os associados 
descontos de até 10% para a prática 
das modalidades de tênis e de bea-
ch tennis. Os horários de funciona-
mento da Play Tennis são de segun-
da a sexta-feira, das 7h às 22h, e aos 
sábados e domingos, de 08 às 18h. 
Outras informações sobre o convênio 
podem ser obtidas pelo telefone (61) 
3328-0041.
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NOTAS

Procurador do DF, Lucas Terto, compõe banca da
prova oral do TJMA

O Diretor de Comunicação da APDF, 
Procurador Lucas Terto, participou, no 
último dia 26 de junho, da banca titular 
de exame oral para o concurso público 
da carreira de Juiz do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Maranhão. A banca 
também foi composta pela Juíza de 
Direito do Tribunal de Justiça de Ser-
gipe, Carolina Nunes Valadares, que 
a presidiu, e pela Juíza de Direito do 
Tribunal de Justiça de Sergipe, Julia-
na Nogueira Galvão Martins, também 
membro da diretoria do Fórum Nacio-
nal da Justiça Protetiva (FONAJUP). 

O Procurador do DF, Lucas Terto, des-
tacou que foi honra participar da banca 
para o concurso de novos magistrados. 
“Isso mostra a nossa importância insti-
tucional (Advocacia Pública) e também 
demonstra que todo o campo jurídico 
deve estar alinhado do aperfeiçoa-
mento e de candidatos que entendam 
o fenômeno jurídico em suas múltiplas 
vertentes para olhar desde o hipossu-
ficiente até as pretensões da fazenda 
pública. A magistratura é uma carreira 
difícil, mas com empatia e bom senso”, 
afirma. 

A Juíza de Direito em Sergipe, Juliana 
Nogueira Galvão, relembra que tam-
bém já passou por este processo. “Foi 
uma honra poder participar da banca 
ao lado de pessoas capacitadas, esti-
mulando os candidatos a mostrarem o 
melhor de si e realizar seu sonho de 
ser juiz. Já vivi isso e sei que a con-

quista é de toda a família”, declara.
Além da banca principal, a avaliação é 
composta também por uma banca su-
plente que auxilia no processo. O Juiz 
Federal do Tribunal Regional Fede-
ral da 5ª Região, Rodrigo Cordeiro de 
Souza, ressalta que é um momento de 
troca de experiências. “A participação 
numa banca de concurso qualificada 
como essa é motivo de grande orgu-
lho. Permite-nos compartilhar experi-
ências e contribuir para a seleção de 
magistrados qualificados, o que é o an-
seio do TJMA e do povo maranhense”. 

O Procurador da Fazenda Nacional e 
também integrante da banca suplente, 
Tiago do Vale, desejou sucesso aos fu-
turos Juízes. “É um grande prazer re-
presentar a Advocacia Pública federal 
na banca oral do concurso de ingresso 
da magistratura do Tribunal de Justiça 
do Maranhão. Boa sorte aos futuros ju-
ízes e juízas.” As avaliações seguem 
até o dia 11 de julho. A Juíza de Direito 
da Comarca de Fortaleza do Tribunal 
de Justiça do Ceará, Natália Almino 
Gondim, também está como avaliado-
ra no concurso.



12

EVENTOS

49º Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e
do Distrito Federal

Estão abertas as inscrições para o 49° CNPE Os Procuradores do Distrito 
Federal já podem fazer suas inscrições para o 49° Congresso Nacional dos 
Procuradores dos Estados e do DF. O evento acontece em novembro de 2023, 
entre os dias 6 e 9, com o tema “Sustentabilidade e direito ao futuro: o papel da 
Advocacia Pública”, no Costão do Santino Resort & Spa, em Florianópolis. As 
inscrições e demais informações sobre o Congresso podem ser encontradas no 
site da Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do DF (Anape). 
Antecipe a sua inscrição e garanta a sua vaga para o maior congresso de ad-
vocacia pública do país.
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Venha se juntar à ANAPE

Com quase 40 anos de trajetó-
ria a Associação tem a missão de 
cuidar daqueles que lutam diaria-
mente para defender o cidadão.  
 
No Congresso Nacional, a ANA-
PE faz um trabalho próximo aos 
parlamentares para tratar dos as-
suntos de relevância para a Advo-
cacia Pública e fortalecer a defesa 
das prerrogativas dos Procuradores 
dos Estados e do Distrito Federal.  
 

No STF, a ANAPE oferece resistência 
continuada às inúmeras tentativas de 
amesquinhamento das prerrogativas 
institucionais dos Procuradores que 
vêm inseridas em legislações incons-
titucionais dos Estados e da União. 

Juntos somos mais fortes!

Seja você também um associado à 
ANAPE! Acesse o https://anape.org.
br/associe-se

COMUNICADO

https://anape.org.br/associe-se
https://anape.org.br/associe-se
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